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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

Apelação Cível Nº 1.0024.11.258334-9/001


<CABBCABCCBBACADCBAADDACBADDAAAABCBCAADDADAAAD>
AÇÃO INDENIZATÓRIA. PUBLICAÇÃO EM JORNAL. CHARGE. CRÍTICA À ATUAÇÃO DE ÁBITRO DE FUTEBOL. IMPUTAÇÃO DE ATO ILÍCITO. ABUSO DE DIREITO. LIMITES DA LIBERDADE DE IMPRENSA. DANOS MORAIS CONFIGURADOS. QUANTIFICAÇÃO. 1) O abuso do direito à liberdade de expressão, pela inobservância dos limites do direito à honra e à imagem, enseja dever de indenizar pelos danos morais causados. 2) Inexistem parâmetros legais para o arbitramento do valor da indenização do dano moral, pelo que a sua fixação se faz mediante arbitramento, nos termos do art. 944 do CC/2002, observando-se os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade, levando-se ainda em conta o caráter compensatório para a vítima e o punitivo para o ofensor.
Apelação Cível  Nº 1.0024.11.258334-9/001 - COMARCA DE Belo Horizonte  - Apelante(s): SEMPRE EDITORA LTDA e outro(a)(s), EDUARDO DOS REIS EVANGELISTA - Apte(s) Adesiv: RICARDO MARQUES RIBEIRO - Apelado(a)(s): SEMPRE EDITORA LTDA e outro(a)(s), EDUARDO DOS REIS EVANGELISTA, RICARDO MARQUES RIBEIRO
Vistos etc., acorda, em Turma, a 11ª CÂMARA CÍVEL do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na conformidade da ata dos julgamentos em  NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO PRINCIPAL E DAR PROVIMENTO AO RECURSO ADESIVO.
DES. MARCOS LINCOLN 

Relator.

Des. Marcos Lincoln (RELATOR)

V O T O

Trata-se de 
recursos, principal e adesivo, interpostos por SEMPRE EDITORA LTDA e outros, e RICARDO MARQUES RIBEIRO, respectivamente, da sentença de fls. 111/16 proferida nos autos da “Ação de Indenização por Danos Morais” ajuizada pelo apelante adesivo em face da apelante principal, que julgou procedentes os pedidos iniciais, assim decidindo:

 “a) condenar os réus, solidariamente, a pagarem ao promovente a quantia de R$ 7.000,00 (sete mil reais) como forma de compensá-lo pelos danos de ordem moral experimentados. O valor deve ser acrescido de juros moratórios de 1% ao mês desde o evento danoso (súmula 54 do STJ) e corrigido monetariamente, de acordo com a tabela da Corregedoria Geral de Justiça/MG, a partir desta decisão (súmula 362 do STJ).

b) condenar os réus, solidariamente, a publicarem no jornal “Super”, por três vezes (em edições consecutivas), uma nota no tamanho de 10x10cm, na página de nº 02 do caderno de esportes, na qual constará reconhecimento claro e preciso sobre a abusividade constante na charge anteriormente publicada (fls. 05 e 21). Os promovidos deverão se certificar sobre a inclusão do número do presente processo e do nome do suplicante.

Condeno os réus ao pagamento das custas do processo e de honorários advocatícios que fixo, a teor do art. 20, § 3º, do CPC em 15% (quinze por cento ”.

Nas razões da apelação principal (fls. 117/141), os apelantes sustentaram que não praticaram qualquer ato ilícito, que agiram no exercício regular do direito, quando publicarem charge satirizando erros de arbitragem em jogo de futebol, e que o apelado não sofreu qualquer dano. Ao final, pediram a reforma da sentença com a improcedência dos pedidos; ou, subsidiariamente, a redução dos valores da indenização e dos honorários advocatícios.  

Já o apelante adesivo, nas razões recursais acostadas às fls. 151/158, pelos motivos expostos, pediu a reforma parcial da sentença com a conseqüente majoração do valor da indenização.

Contrarrazões aos respectivos recursos, às fls. 145/150 e 161/173. 

É o relatório.

Passa-se à decisão.

Colhe-se dos autos que, no dia 18 de abril de 2010, foi publicada charge no jornal “Super”, satirizando a atuação do autor-apelante como árbitro no jogo de futebol - Cruzeiro x Ipatinga – fato que ensejou pedido de reparação por danos morais. 

Os réus defenderam que a charge que publicaram não configuraria ato ilícito, uma vez que agiram em exercício regular de direito.

Após regular instrução, pela sentença recorrida (fls. 111/116), o MM. Juiz de primeiro grau julgou procedentes os pedidos e condenou os réus, solidariamente, ao pagamento de indenização de R$ 7.000,00, e ainda “a publicarem no jornal “Super”, por três vezes, (em edições consecutivas), uma nota no tamanho 10x10cm, na página de n° 02 do caderno esportes, na qual constará reconhecimento claro e preciso sobre a abusividade constante da charge anteriormente publicada” (sic, fl. 116).  

Esses são os fatos. 

Passo a decidir.

APELAÇÃO PRINCIPAL.

Analisando a prova dos autos, observa-se que a charge de autoria do réu, EDUARDO DOS REIS EVANGELISTA, veiculada pela ré SEMPRE EDITORA LTDA., no jornal colacionado à fl. 21, apresenta críticas aos erros que o autor, ora apelante adesivo, teria cometido no exercício de sua função de árbitro de futebol.

Na referida charge, ao se afirmar que o “juiz assaltou o tigre”, insinua-se que o árbitro teria atuado de forma ilícita, prejudicando o time de Ipatinga, que tem como mascote o tigre, o que extrapola os limites da liberdade de imprensa.

Ora, é cedido que o direito à liberdade de imprensa, decorrente da liberdade de expressão, constitucionalmente assegurado, não dispensa a prudência, ou admite a má-fé, a leviandade ou a irresponsabilidade, sendo certo que criticar erros de arbitragem em jogos de futebol é ato bem diverso daquele que imputa ao árbitro a prática de ato ilícito capaz de modificar o resultado do jogo.

Em casos similares já decidiu este Tribunal de Justiça:

“APELAÇÃO CÍVEL. IMPRENSA. REPORTAGEM OFENSIVA À HONRA. ÁRBITRO DE FUTEBOL. ABUSO DO DIREITO DE INFORMAR. DANO MORAL. EXISTÊNCIA. A liberdade de informação deve ser exercida com cautela e consciência, respeitando-se os demais direitos constitucionalmente tutelados da dignidade da pessoa humana, honra, vida privada e intimidade. Enseja lesão a direito de personalidade a redação de reportagem jornalística com o título "Juiz Ladrão" e na qual o árbitro de futebol é apontado como um impune definidor de resultados, cuja prova do crime já se encontraria produzida. No exercício do dever de informar, e até mesmo ao criticar, a postura do jornalista deve ser diversa da do torcedor, não podendo aquele levar a exaltação de ânimo que teve como torcedor para as páginas do jornal, redigindo a reportagem sem a observância dos deveres essenciais da nobre profissão de jornalista.”  (Apelação Cível  1.0079.10.062846-4/001, Relator(a): Des.(a) Estevão Lucchesi , 14ª CÂMARA CÍVEL, julgamento em 07/03/2013, publicação da súmula em 19/03/2013)

E mais, 

“DANOS MORAIS - PRELIMINAR - CERCEAMENTO DE DEFESA - REJEIÇÃO - OFENSAS MORAIS ATRAVÉS DE PROGRAMA TELEVISIVO - SOFRIMENTO E DESCONFORTO - INDENIZAÇÃO - MODICIDADE. 

- Entrevista televisiva ofensiva a árbitro de futebol provoca sofrimento, dor e desconforto. 

- Constada a existência de dano moral, ele deve ser indenizado, porém, de forma módica e em tal medida que não provoque prazer, mas que, por outro lado, signifique punição.”  (Apelação Cível  1.0024.05.701666-9/001, Relator(a): Des.(a) Antônio Sérvulo , Relator(a) para o acórdão: Des.(a) , julgamento em 08/02/2006, publicação da súmula em 11/03/2006)

Assim, no presente caso, resta configurado o abuso de direito.

A propósito, sobre o tema, CARVALHO SANTOS in C.C. Interpretado, vol. 3º, pág. 341, 13ª edição, definiu o abuso de direito da seguinte forma:

“O abuso de direito, em face do nosso Código, consiste no exercício irregular, no exercício anormal do direito, no exercício do direito com excessos, intencionais ou involuntários, dolosos ou culposos, nocivos a outrem (Plínio Barreto, Ver. Dos Trib. 79/506).”

Com efeito, tendo os réus, ora apelantes principais, incorrido em inequívoco abuso de direito, tem-se como caracterizado o ato ilícito passível de indenização.

O direito à liberdade de expressão, garantido constitucionalmente, não tem aplicação plena e irrestrita, havendo limites relativos à proteção da honra e da imagem, direitos estes também protegidos pela Constituição da República, não podendo os réus extrapolar a medida necessária a atender o seu fim social.

Nesse diapasão, o Superior Tribunal de Justiça decidiu:

“1. Embora a proteção da atividade informativa extraída diretamente da Constituição garanta a liberdade de "expressão, da atividade intelectual, artística, científica e de comunicação, independentemente de censura ou licença" (art. 5º, inciso IX), também se encontra constitucionalmente protegida a inviolabilidade da "intimidade, vida privada, honra e imagem das pessoas, assegurado o direito a indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação" (art. 5º, inciso X).

2. Nesse passo, apesar do direito à informação e à liberdade de expressão serem resguardados constitucionalmente - mormente em épocas eleitorais, em que as críticas e os debates relativos a programas políticos e problemas sociais são de suma importância, até para a formação da convicção do eleitorado -, tais direitos não são absolutos. Ao contrário, encontram rédeas necessárias para a consolidação do Estado Democrático de Direito: trata-se dos direitos à honra e à imagem, ambos condensados na máxima constitucional da dignidade da pessoa humana.

3. O direito à informação não elimina as garantias individuais, porém encontra nelas os seus limites, devendo atentar ao dever de veracidade. Tal dever, ao qual estão vinculados os órgãos de imprensa não deve consubstanciar-se dogma absoluto, ou condição peremptoriamente necessária à liberdade de imprensa, mas um compromisso ético com a informação verossímil, o que pode, eventualmente, abarcar informações não totalmente precisas. Não se exigindo, contudo, prova inequívoca da má-fé da publicação.” (REsp 1331098/GO, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 05/09/2013, DJe 24/10/2013)

Dessa forma, são induvidosos os danos morais sofridos pelo autor- apelante adesivo, devendo ser mantida a sentença, quanto ao reconhecimento do dever reparatório.

APELAÇÃO ADESIVA

Como se sabe, inexistem parâmetros legais para o arbitramento do valor do dano moral, pelo que a sua fixação se faz mediante arbitramento, a teor das disposições do art. 944 do CC/2002, com observação dos princípios da proporcionalidade e da razoabilidade, bem com o caráter compensatório para a vítima e o punitivo para o ofensor.

Diante disso, à quantificação do dano moral permanece a cargo da doutrina e da jurisprudência, predominando no Direito Brasileiro, como mencionado, o critério do arbitramento judicial.

Nesse sentido, CAIO MÁRIO DA SILVA PEREIRA leciona:

“A - de um lado, a idéia de punição ao infrator, que não pode ofender em vão a esfera jurídica alheia...;

B - de outro lado proporcionar a vítima uma compensação pelo dano suportado, pondo-lhe o ofensor nas mãos uma soma que não é pretium dolores, porém uma ensancha de reparação da afronta...” (Instituições de Direito Civil, V, II, Ed. Forense, 16ª ed., 1.998, p. 242). 

A fixação do quantum deve ocorrer com prudente arbítrio, para que não haja enriquecimento à custa do empobrecimento alheio, mas também para que o valor não seja irrisório.

Nossos Tribunais têm assentado o entendimento de que:

“A indenização por dano moral é arbitrável, mediante estimativa prudencial que leve em conta a necessidade de, com a quantia, satisfazer a dor da vítima e dissuadir, de igual e novo atentado, o autor da ofensa” (RT 706/67).

E mais. 

“A indenização haverá de ser suficientemente expressiva para compensar a vítima pelo sofrimento, tristeza ou vexame sofrido e penalizar o causador do dano, levando em conta ainda a intensidade da culpa e a capacidade econômica dos ofensores” (COAD, Bol. 31/94, p. 490, nº 66.291).

E ainda, 
“Para a fixação do dano moral o julgador pode usar de certo arbítrio, devendo, porém, levar em conta as condições pessoais do ofendido e do ofensor” (RJTJRS, 127/411).
Portanto, atento ao princípio da prudência e às peculiaridades do caso sub judice, já apontadas, ausente o critério objetivo de fixação da verba indenizatória por danos morais e levando-se em conta outros julgamentos já proferidos por esta Câmara, inclusive, em processos que relatei, versando sobre a justa quantificação dos danos morais, hei por bem majorar o valor arbitrado pelo MM. Juiz, qual seja, R$ 15.000,00 (quinze mil reais), quantia que não configura uma premiação, nem mesmo uma importância insuficiente para concretizar a pretendida reparação civil.

CONCLUSÃO

Ante essas considerações, NEGO PROVIMENTO AO RECURSO PRINCIPAL e DOU PROVIMENTO AO RECURSO ADESIVO, para o fim de majorar o valor da indenizatória para R$ 15.000,00 (quinze mil reais), tal como já decidido em casos análogos. Quanto ao mais, mantêm-se a sentença. 

Custas recursais, pelos apelantes principais.

Des. Alexandre Santiago (REVISOR) - De acordo com o(a) Relator(a).
Desa. Mariza De Melo Porto - De acordo com o(a) Relator(a).
SÚMULA: "NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO PRINCIPAL E DERAM PROVIMENTO AO RECURSO ADESIVO."

Fl. 2/9

